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APRESENTAÇÃO

A coleção “Processos Criativos e Educacionais em Artes” se caracteriza como 
uma coletânea de textos variados que tem em comum a arte, quer seja encarada 
como processo subjetivo no ato da criação, quer seja o objetivo final ou o meio pelo 
qual se conduz o aprendizado.

Para tal reunimos textos de autores nacionais e internacionais com a 
finalidade de iluminar os leitores com variadas visões dos processos artísticos, 
envolvendo a criação, o aprendizado, a facilitação e o ensino.

Nos Capítulos 1 a 5 temos a evidencia do processo criativo onde os autores 
se debruçam sobre a arte localizando-a entre a verdade e a ficção, e ainda 
pela produção de esculturas de pedra a partir de moldes 3D, pelo grafite,pela 
performatização do corpo na experiência de gordência e pela preservação do acervo 
de uma artista plástica.

Os Capítulos 6 a 8 tratam-se do processo formativo em arte, partindo das 
experiências da Educação Infantil, do uso da poesia no processo fotográfico e do 
uso de HQs como estímulos para o ensino do desenho.

Ainda nos processos educativos e da apropriação benéfica da arte para 
o aprendizado, temos nos Capítulos 9 e 10 os benefícios das Artes Visuais e da 
Música na situação de ensino de crianças com o Transtorno de Espectro do Autismo 
(TEA).

E finalizando a coletânea temos a discussão legal da criação do Curso de 
Música e as principais tendências metodológicas nas pesquisas de Pós-Graduação 
em Artes.

Espero que apreciem a leitura e que esta lhes abra o horizonte para novas 
articulações artísticas.

Ezequiel Martins Ferreira
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CAPÍTULO 11
doi

CRIAÇÃO DO CURSO DE LICENCIATURA EM 
MÚSICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ: 

HORIZONTES MUSICAIS E LEGAIS

Data da submissão: 04/09/2020

Juniel Pereira da Silva
Universidade Federal do Piauí –UFPI

Teresina -PI 
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Teresina - PI
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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo 
refletir acerca da criação do curso de Licenciatura 
em Música da Universidade Federal do Piauí 
(UFPI). O corpus documental é constituído 
por Projeto Político-pedagógico dos cursos de 
Educação Artística e Música, resoluções, aportes 
legais, atas. Esses documentos são articulados 
com entrevista com um dos professores atuantes 
no processo de constituição da formação 
específica em música. Nesta perspectiva, 
investe-se na compreensão dos elementos que 
deram embasamento à gênese do Curso de 
Licenciatura em Música da UFPI. Destaca-se os 
aportes musicais e legais presentes no processo 
de constituição do primeiro curso superior de 
Música do Piauí. A fundamentação teórica 
baseia-se nas ideias de Fonterrada (2007) e 
(2008), Penna (2012) e Monti (2015) no que se 
refere à função e legislação musical, Le Goff 
(2008), Ferro, Nascimento e Souza (2009) no 
direcionamento da história oral. Com o resultado 

do avanço na legislação brasileira, e que, aliada 
aos anseios de docentes e corpo administrativo, é 
possível identificar o desmembramento do Curso 
de Educação Artística possibilita culminando na 
criação do Curso de Licenciatura em Música da 
UFPI.      
PALAVRAS-CHAVE: Curso de Música, Criação, 
Legislação.

CREATION OF THE LICENSING COURSE 
IN MUSIC AT THE FEDERAL UNIVERSITY 

OF PIAUÍ: MUSICAL AND LEGAL 
HORIZONS

ABSTRACT: This study aims to reflect on the 
creation of the Music Degree course at the Federal 
University of Piauí (UFPI). The documentary 
corpus consists of the Political-Pedagogical 
Project of the Artistic and Music Education 
courses, resolutions, legal contributions, minutes. 
These documents are articulated with an interview 
with one of the professors active in the process 
of constituting specific music training. In this 
perspective, it is invested in the understanding of 
the elements that supported the genesis of the 
UFPI Music Degree Course. Noteworthy are the 
musical and legal contributions present in the 
process of setting up the first university course in 
Music in Piauí. The theoretical basis is based on 
the ideas of Fonterrada (2007) and (2008), Penna 
(2012) and Monti (2015) with regard to musical 
function and legislation, Le Goff (2008), Ferro, 
Nascimento and Souza (2009 ) in the direction 
of oral history. With the result of advances in 
Brazilian legislation, which, combined with the 
desires of teachers and administrative staff, it is 
possible to identify the breakdown of the Artistic 
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Education Course, culminating in the creation of the Music Degree Course at UFPI.
KEYWORDS: Music Course, Creation, Legislation.

INTRODUÇÃO
Neste artigo propomos uma reflexão sobre a criação do curso de Licenciatura 

em Música da Universidade Federal do Piauí, considerando o período de transição 
do curso de Educação Artística- Habilitação em Música (2008) até o início do 
funcionamento da primeira turma de Licenciatura em Música (2011) na UFPI. Esse 
recorte histórico é uma parte singular da História da Educação Musical Piauiense e 
realça a inclusão da Música no ensino superior com uma formação específico para 
professores.

Dessa forma, a presente pesquisa, articula a discussão dos projetos 
pedagógicos das formações em Educação Artística e de Música, coloca em evidencia 
os atores participantes da transição e criação do novo curso.

Desse modo, buscamos aprofundar a questão abordada no trabalho de 
conclusão do curso de Licenciatura em Música na UFPI. O supracitado trabalho 
discutiu acerca da “Educação Musical Teresinense: desafios e perspectivas a partir 
da prática pedagógica dos professores de Artes”. Por meio da pesquisa verificou-se 
dificuldades encontradas na prática pedagógica dos professores da rede pública 
municipal, tais como: a falta de inclusão dos conteúdos de música nos projetos 
político pedagógicos, e consequentemente a falta de segurança no ensino de 
assuntos relacionados à educação musical, a superação da ideia de que a música 
é somente entretenimento, configuram-se como questões que estão relacionadas a 
um processo de formação, aqui no caso, de Educação Artística com habilitação em 
Música (curso que antecedeu o de Licenciatura em Música da UFPI). 

Esse trabalho pode ser entendido também como um complemento ao que 
Ferreira Filho (2009) iniciou em sua dissertação de mestrado: a “História e memória 
da Educação Musical no Piauí: das primeiras iniciativas à universidade”. A pesquisa, 
dentre outros assuntos, aborda aspectos da educação musical no Piauí, partindo 
dos primeiros processos de ensino de música até chegar ao ensino na universidade 
por meio de Licenciatura Curta em Música. A investigação é concluída no período em 
que inicia as discussões acerca da transição do curso de Licenciatura em Educação 
Artística/ com Habilitação em Música para o de Licenciatura em Música. 

A construção dos cursos de Licenciatura em áreas específicas: Artes Visuais, 
Dança, Música e Teatro perpassam discussões históricas que demonstram a 
relevância de tais conhecimentos aprofundados com uma abordagem específica. 
Até se chegar a formação de Licenciatura em Música na UFPI, consideráveis 
acontecimentos históricos se deram, e entendemos que tal período possuiu 
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características ímpares para compreensão do desenrolar do processo de 
implantação do referido ensino. Ciente da importância desse período histórico e 
do que propomos nesse capítulo, faz-se necessário destacar a questão norteadora 
desta pesquisa, qual seja: como se deu a criação do Curso Licenciatura em Música 
da Universidade Federal do Piauí (UFPI)?

O ensino de Educação Artística/ Habilitação em Música no Piauí que teve 
início na década de 70 chega ao século XXI marcado por mudanças no cenário 
educacional musical brasileiro, e como exemplo, temos a aprovação da lei 
11.769/2008 que institui música como um conteúdo obrigatório da disciplina Artes, e 
com isso o campo educacional musical no Brasil ganha maior sentido. Em Teresina 
não foi diferente e acontece uma grande procura por formação em tal área. Nessa 
direção, visamos delimitar a presente pesquisa tendo como análise fatores que 
desencadearam e elementos que contribuirão na criação do Curso Licenciatura em 
Música da Universidade Federal do Piauí.

Esta pesquisa tem como fundamento os princípios da Nova História, 
conhecida ainda como Escola de Annales ou simplesmente Nova História Cultural, e 
sobre essa abordagem histórica, Le Goff (1998, p.28), afirma que ela:

Ampliou o campo do documento histórico. [...] substituiu a história de 
Langlois e Seignobos fundada essencialmente no texto, no documento 
escrito, por uma história baseada na multiplicidade de documentos: 
escritos de todos os tipos, documentos figurados, produtos de 
escavações arqueológicas, documentos orais, etc.

A ampliação na aceitação de múltiplos documentos que marcam a 
Nova História Cultural encontra justificativa na sua principal característica: a 
interdisciplinaridade, uma vez que provém de estudos advindos da economia, 
geografia, antropologia, sociologia etc. (FERREIRA FILHO, 2009).

Neste capítulo propomos uma pesquisa que investigue o ensino de música 
considerando o período da criação do curso de licenciatura em Artes até a conclusão 
das primeiras turmas de Licenciatura em Música da Universidade Federal do Piauí 
(UFPI).

Para alcançar os objetivos propostos, faremos uso de fontes documentais, 
isso se justifica pelo fato de serem “úteis em pesquisas históricas” (PENNA, 2015. 
p. 115). Também pelo fato de tais fontes apresentarem-se como indispensáveis 
aos estudos de natureza histórica sobre ensino musical (idem, ibidem). Neste caso 
serão considerados Projeto Político-pedagógico dos cursos de Educação Artística e 
Música, resoluções, aportes legais, atas etc.

Faz-se necessário acrescentar a essa investigação as fontes orais. Ferro, 
Nascimento e Sousa (2009, p.81), afirmam que a metodologia da história oral 
“representa uma das formas como o sujeito se compreende, como analisa sua 
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imagem e como almeja ser reconhecido por outras pessoas”, e que “no trabalho com 
histórias de vida, o pesquisador produz uma construção, considerada “confiável” e 
segura”. Nessa direção, será utilizada entrevista com o professor Cássio Henrique 
Ribeiro Martins, professor que participou do momento de transição do curso de 
Educação Artística para o de Música, e atualmente é professor da Licenciatura em 
Música da UFPI. Severino (2007) ressalta que o uso da entrevista é uma técnica de 
coleta de dados considerável e que se origina de uma interação conjunta entre dois 
atores sociais: pesquisador e pesquisado. 

Dessa forma, construímos essa pesquisa por meio da articulação das 
informações obtidas por esses instrumentos e procedimentos que se complementam, 
a fim de chegar ao final da investigação cumprindo os objetivos propostos.

Em cumprimento ao que propomos, esse capítulo organiza-se da seguinte 
maneira: inicialmente abordaremos os horizontes musicais e legais da música e seu 
ensino; em seguida, analisamos as diretrizes educacionais de implantação do curso; 
e por fim, contrastamos os objetivos da proposta de ensino da Licenciatura em 
Música com a de educação Artística para compreensão de rupturas e avanços que 
ocorreram. Utilizamos no corpo do trabalho entrevista realizada com um docente 
que participou ativamente do processo de transição da formação aqui referida.  

HORIZONTES MUSICAIS E LEGAIS
A música configura-se como nossa mais antiga forma de expressão, mais 

antiga inclusive que a linguagem (PENNA, 2012). É uma arte capaz de despertar 
diversas sensações no ser humano. E sobre esse viés Snyders (2008) diz que a 
música é feita para ser bela e para proporcionar experiências de beleza, e que 
essa existe para dar alegria, alegria estética, e que diferente dos prazeres habituais, 
constitui-se um dos aspectos da alegria cultural. Monti (2015) vai além e acredita na 
capacidade da música de fomentar valores que vão além dos estéticos. O mesmo 
pensa na música, vista como linguagem e discurso cultural, como uma importante 
ferramenta capaz de gerar a construção da vida moral na medida em que desenvolve 
a inteligência e a afetividade ao mesmo tempo.

Em concordância com Fonterrada (2007) no que se refere à função da música 
na atualidade, acreditamos que essa deva abrir espaço para que todos desfrutem 
do fazer musical e da apreciação legítima e profunda da música e utilize-a como 
fonte de desenvolvimento e crescimento, atuando ainda contra qualquer forma de 
exclusão. Em um contexto educacional configura-se como um conhecimento que 
deve atuar no favorecimento da expressão e comunicação humana, e é um de canal 
de revigoramento da sensibilidade do indivíduo.

O ensino superior na UFPI inicia-se a partir da lei n. 5.692/71- Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, que criou a Licenciatura em Educação 
Artística. “A partir dessa lei Foram criados cursos de educação Artística em diversas 
universidades e muitos dos antigos cursos de bacharelado em Artes transformados 
em licenciaturas” (PPP ARTES, 1996). Na UFPI, a criação se deu em 1977 pela 
Resolução nº. 01/77 CONSUN, onde se instituiu a Educação Artística CCE/UFPI1. 

Fonterrada (2008) considera que a lei n.5692/71 causou uma grande 
reviravolta, e que desde a sua promulgação o ensino de música vem passando por 
inúmeras vicissitudes, e perdendo espaço na escola. Essa lei extinguiu a disciplina 
Educação Musical no sistema educacional brasileiro, substituindo-a pela atividade 
de Educação Artística.

Para o ensino de música, essa lei causou sérios danos, e podemos constatar 
através da fala de Ferreira Filho (2009, p.69):

Muito embora trouxesse uma ementa que, em princípio, poderia vir 
a proporcionar algum conhecimento estético relevante ao educando, 
a nova disciplina, em diversos aspectos, foi um fracasso. Os antigos 
professores de Música foram obrigados a fazer cursos de atualização 
a fim de serem “capacitados” para trabalhar com as outras áreas 
artísticas. Essa concepção completamente equivocada de que seria 
possível formar professores polivalentes para o ensino da Arte – ou 
seja, professores que conseguissem, ao mesmo tempo, ensinar 
Música, Artes Plásticas, Teatro, Desenho e Dança –, ocasionou, 
primeiramente, a criação de cursos integrados para a formação 
de professores14, e, pouco tempo depois, a instauração das 
Licenciaturas Plenas em Educação Artística, cursos de graduação 
que teriam a missão de formar esses profissionais para o mercado 
de trabalho.

Com princípios que dão maior importância ao processo que o produto, que 
valorizam a sensibilização e improvisação, rejeitando o ensino de regras de conduta, 
o professor de Educação Artística deveria ter uma formação polivalente, isto é, 
dominar quatro áreas de expressões artísticas- Música, Teatro, Artes Plásticas e 
Desenho substituído mais tarde pela Dança (FONTERRADA, 2008).

Mudanças na estrutura conceitual do ensino brasileiro são observadas 
somente a partir da promulgação da nova LDB, lei 9.394/96. Essa lei mantinha 
a obrigatoriedade do ensino de Artes, no entanto, não demonstra incentivo a 
polivalência por parte dos professores, ao contrário, valoriza a figura do professor 
especialista para as áreas de Artes Visuais, Dança, Música e Teatro (FERREIRA 
FILHO, 2009).

Considerando a dinamicidade da educação brasileira, visto que perpassa 
por constantes mudanças nas últimas décadas, dentro de um contexto específico 
destacamos a realidade do ensino musical que visivelmente acompanha tais 
1  Projeto Curricular do Curso de Licenciatura em Educação Artística com Habilitação: Desenho, Artes Plásti-
cas e Música, UFPI 2006.
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mudanças, podendo ser observadas especialmente em relação à criação da lei 
11.769/ 2008.

Embora a formação e a prática musical sejam presentes em vários ambientes 
sociais, é inegável que a LDB e a lei 11.769/ 2008 vieram reforçar a importância do 
conteúdo de música na formação dos estudantes tendo em vista seu significado 
histórico, científico e cultural.

A supracitada lei 11.769/2008 altera a Lei nº 9.394/96, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do ensino de Música na Educação Básica. Para tanto, acrescenta ao art. 26 da 
LDB, que trata da base nacional comum e da parte diversificada do currículo da 
Educação Básica, o § 6º, estabelecendo a Música como “conteúdo obrigatório, mas 
não exclusivo”, do componente curricular Arte, tratado no § 2º desse mesmo artigo. 

A busca pela valorização do ensino de música é importante e a ela juntam-
se fatores positivos reforçados pela colocação de Sobreira (2012) que afirma que a 
disciplina escolar Música não existiu apenas após a entrada da Lei nº 11.769/2008, 
pois, embora em certos momentos “enfraquecida”, ela sempre esteve presente em 
algumas instituições.  Entretanto frisa que a busca através da lei 11.769/2008 é fazer 
da música um componente curricular específico, com espaço e tempo delimitado, 
bem como a disputa em torno daquilo que deva ser validado para o ensino de Música.

No entanto, mesmo com a aprovação da lei mencionada anteriormente, 
algumas dúvidas ainda perduram sobre o ensino de música. Tais esclarecimentos 
sobre a forma de como incluir os conhecimentos musicais no cotidiano do aluno 
encontram-se nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Esse documento tem 
a finalidade de sistematizar o ensino em todo o país, independente das diferenças 
regionais. Dentre os PCN elaborados, encontram-se os destinados a fornecer 
orientações didáticas, objetivos e critérios para seleção e avaliação dos conteúdos 
para o ensino da Arte.

O documento apresenta a intenção de ampliar e aprofundar uma discussão 
sobre o ensino brasileiro, que possa envolver tanto escolas, pais, governos quanto 
sociedade e que possa possibilitar uma transformação positiva no sistema educativo 
brasileiro. A concepção de Educação Musical defendida pelos PCNS é aquela “que 
parta do conhecimento e das experiências que o jovem traz de seu cotidiano, de 
seu meio sociocultural e que saiba contribuir para a humanização de seus alunos” 
(BRASIL, 1998. p. 79).

O projeto político de criação da Licenciatura em Música aponta algumas 
razões para o início do curso, dentre elas o fato da estrutura curricular já não 
mais atender as necessidades do mercado de trabalho nem as exigências legais 
prescritas na LDB (9.394/1996); o aprofundamento do processo de formação do 
Músico e do professor de Música, tendo em vista a diversidade musical da cidade, 
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configurando-se como uma importante ruptura.

CRIAÇÃO DO CURSO DE LICENCIATURA EM MÚSICA
No Piauí, o estudo da Música no ensino superior inicia-se a partir do curso 

de Educação Artística no ano de 1977 pela resolução nº1 01/77 CCE/UFPI2 e ela 
se configurava como uma habilidade da referida instrução (SILVA, 2020). Ferreira 
Filho (2009) atribui o surgimento do ensino de Música na UFPI a uma motivação 
pessoal de Emílio José Terraza, argentino nascido na cidade de Baia Blanka, um 
dos professores do CEPI (Centro de Estudos e Pesquisas Interdisciplinares), com 
bastante conhecimento e experiência na área de regência e organização curricular.

No cenário teresinense, umas das mudanças observadas no sentido de 
superação do ensino de Artes como disciplina polivalente é a criação do curso de 
Licenciatura em Música instituindo-a como área de conhecimento específico no 
ano de 2008. Segundo o Projeto Político Pedagógico, sua constituição “tem como 
meta principal eliminar a dicotomia existente entre a nomenclatura curricular atual 
(Licenciatura Plena em Educação Artística – Habilitação em Música”) como o que 
prescreve a LDB 9394/96.

Dentre os alicerces que sustentavam a gênese do Curso Licenciatura em 
Música encontram-se documentos como Referenciais Curriculares para a Educação 
Infantil, PCN’s para os Ensinos Fundamental e Médio, e documentos elaborados 
pelo Ministério da Educação, reforçavam a urgência na criação dessas novas 
diretrizes de ensino.

A criação do curso de Música na Universidade piauiense seguiu uma 
tendência nacional que após a lei 9.394/1996, juntamente com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais, indicavam o fim da formação polivalente. As motivações 
para constituição da Licenciatura em Música da UFPI são relatadas pelo professor 
Cássio Henrique: 

A ideia inicial era justamente criar um curso que fosse referência 
no estado que fosse um curso com a proposta inovadora e que 
agregasse o que tinha já de melhor de outros cursos em execução no 
país, embora ainda em outras universidades existia a polivalência... 
Mas já tinham algumas pioneiras como a UNICAMP, a UFMG, a 
UFRJ, a própria Universidade Federal de Uberlândia (UFU), onde nós 
pegamos esses projetos pedagógicos e começamos a analisar como 
eles construíram, elaboraram esses projetos (MARTINS, 2017)

Esse período de transição foi marcado por um trabalho intenso por parte 
dos professores, pois estes foram os principais idealizados do projeto do curso. O 
docente entrevistado comenta que as reuniões eram semanais e “cada professor 

2 PCC de Artes 
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ficava responsável de analisar alguma parte do projeto: da formação, das disciplinas 
específicas, da formação das disciplinas pedagógicas, do perfil do aluno e assim por 
diante” (MARTINS, 2017). 

Dentre várias mudanças, desde matrizes curriculares, mudança na 
nomenclatura de disciplinas, carga horária e constantes reformulações no projeto, 
a primeira turma da formação da Licenciatura em Música iniciou em julho de 2010 
após a aprovação dos órgãos competentes. 

O professor aponta que “o perfil do curso era formar professores que 
pudessem ensinar além da música, os seus instrumentos, divididos entre uma parte 
licenciatura em instrumento e outra parte, licenciatura em Música” (MARTINS, 2017).

Um processo de criação geralmente é marcado por questões desafiadoras, 
na formação do curso de Música da UFPI não foi diferente. O professor entrevistado 
reconhece que a gênese da licenciatura enfrentou muitas dificuldades e que o que 
se desejava no projeto inicial somente hoje é que se aproxima ao que era proposto:

Olha só esse ano nós estamos começando a adquirir as aquisições 
e os instrumentos musicais. Então assim, o projeto você sonha 
muito e coloca muita coisa no papel, mas muitas delas não são 
realizadas, por questão política, por questão econômica. Para você 
vê, no ano de crise nós estamos conseguindo comprar dezenas e 
dezenas de instrumentos (risos) e na época da fartura, onde a 
universidade triplicou de tamanho em infraestrutura, nunca tivemos 
uma infraestrutura adequada na época que começamos e olha que 
estava em construção tudo aí, a universidade inteira era um canteiro 
de obra (MARTINS, 2017).

Compreendemos que o ensino de Música por meio do curso de Educação 
Artística foi um passo considerável até que se chegasse à consolidação da 
Licenciatura em Música na Universidade Federal do Piauí. E que este, cumpre 
um importante papel na História da Educação Musical teresinense, visto que se 
configura como o primeiro em nível superior formador de professores e desta 
forma faz-se necessário o conhecimento de tal caminho percorrido até se chegar à 
realidade musical que se tem em Teresina. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Por meio dos documentos abordados, entrevista realizada e autores que 

participaram do diálogo, pudemos perceber como se deu o processo de construção 
da História do primeiro curso superior de Música do Piauí, perpassando caminhos 
percorridos, conhecendo atores envolvidos, ao tempo em que identificamos desafios 
presentes no direcionamento da criação do Curso. 

A investigação possibilitou compreender que a origem do curso Licenciatura 
em Música da UFPI é parte de um processo histórico iniciado na década de 1970 
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a partir da criação do curso de Licenciatura em Educação Artística. A legislação 
educacional brasileira possibilitou avanços na efetivação do referido curso tendo 
como elementos de destaque o empenho dos professores na organização curricular, 
dentre outras atividades.  

Com a simples pretensão de iniciar as discussões acerca da História do 
curso de Música, esta pesquisa pode contribuir no resgate de elementos históricos 
que nos permitem compreender o processo de implantação do Curso de Música. 
Pudemos notar a relevância que esse período histórico apresenta na consolidação 
do ensino de Música no ensino superior piauiense, e que mesmo consistindo em 
um curto espaço, ainda existem informações consideráveis a ser apresentadas e 
questionadas.

 Reconhecemos que ainda existem muitos fatores a serem explorados nessa 
temática, tais como: atas de reuniões de construção do projeto político do curso, 
atas de reuniões de departamentos, assim como entrevistas dos demais professores 
envolvidos nesse processo e que tais fatos e documentos são relevantes nesse 
processo de busca da História da construção do curso.

No entanto, este estudo colabora na produção do conhecimento na área de 
história e memória da educação musical piauiense e pode contribuir com a formação 
teórica, técnica e científica dos educandos e profissionais da área de música; e por 
fim, instigar outros pesquisadores a desenvolverem estudos na área da história da 
música.
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